PARECER Nº 1120, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 98, de 2013
                           De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre o uso obrigatório de sistema de segurança com plataforma baseada em vídeo monitoramento em tempo real nos veículos táxis e nos pontos de táxis no Estado. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 22a a 26a Sessões Ordinárias, de 08/03 a 14/03/2013, recebendo uma emenda e nenhum substitutivo.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável considerando a emenda de pauta apresentada.
Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, que adotou posicionamento favorável ao projeto de lei e à emenda n.º 1.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após a leitura de todo o texto da propositura, bem como de sua comparação com o disposto na Lei n.º 15.265, de 26 de dezembro de 2013, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2014 neste Estado, foi possível visualizar que existem recursos destinados à Secretaria da Segurança Pública deste Estado (órgão 18000), que tem como uma das funções a própria Segurança Pública e como subfunção o Policiamento. No caso do projeto ora analisado, a Polícia Civil, a Polícia Militar e até mesmo o Corpo de Bombeiros poderiam ser acionados quando da ocorrência de casos de urgência motivada por ações criminosas, nas palavras do artigo 4º da propositura. E, havendo recursos atribuídos para toda a estrutura que compõe a Secretaria da Segurança Pública, não enxergamos óbices que impeçam a aprovação da proposta em tela.

O único impedimento que nos levaria a adotar posição contrária à aprovação deste projeto de lei reside no conteúdo do artigo 5º, que declarou que O Poder Executivo criará mecanismo de compensação financeira para a aquisição das referidas câmeras e equipamentos necessários a serem adquiridos pelos motoristas de táxis, sendo essa compensação hipoteticamente apta a afetar o orçamento deste Estado. Entretanto, considerando que a proposta não trouxe nenhuma consequência previsível no corpo de seu texto, e levando em conta que existem recursos para o policiamento do Estado, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 98, de 2013, com a emenda n.º 1 apresentada, que aprimorou a ideia originalmente veiculada pela propositura.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 26-8-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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